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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANDERSON DA SILVA DO CARMO JUNIOR
ADVOGADO : MÁRCIO LUCAS DE JESUS GOMES - SP390321
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . ROUBOHABEAS CORPUS
DUPLAMENTE MAJORADO. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE
RECLUSÃO. REGIME PRISIONAL INICIAL SEMIABERTO.
POSSIBILIDADE. PENA-BASE APLICADA ACIMA DO MÍNIMO
LEGAL. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
NEGATIVAS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
WRIT NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.
1. Nos termos da jurisprudência firmada nesta Corte, fixada a pena-base
no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais
gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas
na gravidade abstrata do delito, nos termos do enunciado n. 440 da
Súmula deste Tribunal.
2. Na hipótese, a pena-base foi aplicada acima do mínimo legal, pela
existência de circunstâncias judiciais negativas, elementos que
justificam a aplicação de regime inicial mais gravoso. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .25 de junho de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON DA SILVA DO
CARMO JUNIOR contra a decisão proferida pela Presidência desta Corte, a qual, com

indeferiu liminarmente afundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ, 
impetração.

Consta dos autos que o paciente foi condenado às penas de 3 anos, 11 meses e
12 dias de reclusão e multa, em regime prisional inicialmente semiaberto, pela prática
do crime previsto no artigo 157, § 2º, II e VII, c/c art. 29, ambos do Código Penal.

Em suas razões, sustentou o impetrante a ocorrência de constrangimento
ilegal, porquanto não há fundamentação idônea para fixação de regime inicial de
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cumprimento da pena mais gravoso do que o cabível em razão da pena imposta, 
considerando o disposto no art. 33, § 2º, do CP. Apontou que as circunstâncias judiciais
são favoráveis e a sanção penal não é superior a 4 anos de reclusão, sendo considerada,
para a fixação de regime prisional mais gravoso, somente a gravidade abstrata do delito. 

Requereu, em suma, que seja alterado o regime inicial de cumprimento da
pena para o aberto.

Pela decisão de e-STJ fls. 68/70, o Presidente desta Corte indeferiu
liminarmente a impetração.

Opostos embargos declaratórios pela defesa, foram rejeitados (e-STJ fls. 79
/81).

Ainda irresignada, a defesa interpôs agravo regimental, o qual foi a mim
distribuído, por prevenção de processo.

No presente agravo regimental, o agravante reitera os argumentos
apresentados na exordial, requerendo a reconsideração da decisão monocrática, ou a
remessa dos autos para julgamento pelo Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as razões deduzidas neste agravo regimental, não vejo como dar
provimento ao recurso.

Busca o agravante a fixação de regime inicial aberto.

Preliminarmente, para a escolha do regime prisional, devem ser observadas as
diretrizes dos arts. 33 e 59, ambos do Código Penal, além dos dados fáticos da conduta
delitiva que, se demonstrarem a gravidade concreta do crime, poderão ser invocados pelo
julgador para a imposição de regime mais gravoso do que o permitido pelo  daquantum
pena.

No caso, apesar de o da condenação permitir, em tese, a fixação doquantum 
regime intermediário, a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, o que
justificou a exasperação da pena-base (e-STJ fl. 54), é fundamento idôneo para justificar
o estabelecimento do regime mais gravoso.

Desse modo, inexiste ilegalidade a ser sanada na fixação do regime prisional
inicialmente semiaberto, nos termos do disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

Nesse sentido, confira-se:
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ROUBO SIMPLES. REGIME
INICIAL FECHADO. MAUS ANTECEDENTES. RECRUDESCIMENTO
DO REGIME. POSSIBILIDADE. PACIENTE PRIMÁRIO, COM AS
DEMAIS CIRCUNSTÂNCIAS OBJETIVAS E SUBJETIVAS
FAVORÁVEIS, CONDENADO A PENA QUE NÃO EXCEDE 4 ANOS DE
RECLUSÃO. DESPROPORCIONALIDADE. ADEQUAÇÃO PARA O
REGIME INTERMEDIÁRIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção
deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva
do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato
ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante
ilegalidade. 2. A concomitante interposição de recurso especial pelo paciente,
que está em fase de processamento na origem, não impede o exame da
insurgência, sobretudo por envolver a suscitada inadequação do regime
prisional, questão que demanda pronto exame. 3. "Fixada a pena-base no
mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso
do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade
abstrata do delito" (Súmula 440/STJ).
4. No caso, o regime mais gravoso possui lastro em fundamentação concreta,
qual seja, o fato de o paciente possuir maus antecedentes, circunstância que
foi sopesada na primeira fase da dosimetria da pena. 5. Entretanto, o regime
inicial fechado, excessivamente mais severo do que a pena de 2 anos e 8
meses de reclusão comporta, revela-se desproporcional, na medida em que o
paciente é primário, foi condenado a pena que não excede 4 anos de reclusão
e, embora possua maus antecedentes, as demais circunstâncias judiciais lhe
são favoráveis, razão pela qual faz jus ao regime intermediário, na esteira do
disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
Precedentes.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para fixar o
regime inicial semiaberto.
(HC n. 402.276/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)17/10/2017 24/10/2017
 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. EMPREGO DE ARMA
BRANCA. LEI N. 13.654/18. RETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS
BENÉFICA. CIRCUNSTÂNCIA AFASTADA. MAUS ANTECEDENTES.
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO ATINGIDA PELO
PRAZO DEPURADOR DE CINCO ANOS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA
INCREMENTO DA PENA-BASE. REGIME FECHADO
INDEVIDAMENTE IMPOSTO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO
LEGAL. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. PENA
INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. POSSIBILIDADE DO REGIME
SEMIABERTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. WRIT
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
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1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido
de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. No
caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas
corpus de ofício.
2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores
apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios
empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades.
Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e os
critérios concretos de individualização da pena mostram-se inadequados à
estreita via do habeas corpus, por exigirem revolvimento probatório. 3. Com o
advento da Lei 13.654, de 23 de abril de 2018, que revogou o inciso I do
artigo 157 do CP, o emprego de arma branca, embora possa eventualmente ser
valorado como circunstância judicial desabonadora, não se subsume a
qualquer uma das majorantes do crime de roubo, impondo-se, portanto, a
redução da pena na terceira fase da dosimetria, em observância ao princípio
da retroatividade da lei penal mais benéfica, insculpido no art. 5º, XL, da
Constituição da República.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, condenações anteriores ao prazo
depurador de 5 anos, malgrado não possam ser valoradas na segunda fase da
dosimetria como reincidência, constituem motivação idônea para a
exasperação da pena-base a título de maus antecedentes. Precedentes.
5. De acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a pena-base no mínimo legal, é
vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível
em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do
delito". De igual modo, as Súmulas 718 e 719/STF, prelecionam,
respectivamente, que "a opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do
crime não constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo
do que o permitido segundo a pena aplicada" e "a imposição do regime de
cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige motivação
idônea".
6. Estabelecida a pena-base acima do mínimo legal, por ter sido
desfavoravelmente valorada circunstância do art. 59 do Código Penal, é
possível a fixação de regime prisional mais gravoso do que o indicado pelo
quantum de reprimenda imposta ao réu.
7. Considerando que a pena foi estabelecida em 2 anos e 8 meses de reclusão,
o regime inicial semiaberto mostra-se adequado e suficiente para o início do
cumprimento da pena imposta, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, e art. 59,
ambos do Código Penal 8. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a
fim de reduzir a pena imposta ao paciente para 2 anos e 8 meses de reclusão,
mais o pagamento de 6 dias-multa, bem como estabelecer o regime prisional
semiaberto para o desconto da reprimenda.
(HC n. 446.919/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em , DJe de .)12/6/2018 20/6/2018
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Desse modo, a pretensão formulada pelos impetrantes encontra óbice na
jurisprudência consolidada desta Corte de Justiça, sendo, portanto, manifestamente
improcedente.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento  

É como voto.

 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 996.133 / SP
Número Registro: 2025/0131948-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15014214620228260594

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

Relator do AgRg nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCIO LUCAS DE JESUS GOMES
ADVOGADO : MÁRCIO LUCAS DE JESUS GOMES - SP390321
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ANDERSON DA SILVA DO CARMO JUNIOR
CORRÉU : WESCLEYA DA SILVA SANTOS
CORRÉU : JONATHA DANRLEY DA CRUZ SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON DA SILVA DO CARMO JUNIOR
ADVOGADO : MÁRCIO LUCAS DE JESUS GOMES - SP390321
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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